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Aos meus pais, Nilo e Elizabete, e à Daniela


			A fisiologia, o que vai da cabeça aos pés, eu canto.


			Não apenas a fisionomia, nem o cérebro somente é digno da Musa, eu digo que a forma completa
 é muito mais valorosa


			(Walt Whitman)


			Jamais fui capaz de aceitar que qualquer sistema, por mais sedutor que pareça, possa abranger as ambiguidades inerentes a ser uma pessoa no mundo. 


			(Siri Hustvedt)


			A ciência pode classificar e nomear os órgãos de um sabiá 


			mas não pode medir seus encantos. 


			A ciência não pode calcular quantos cavalos de força existem nos encantos de um sabiá.


			(Manoel de Barros)


			





APRESENTAÇÃO


			Todos os 35 ensaios que compõem este livro foram originalmente publicados, ao longo de vários anos, no meu blog Psicologia dos Psicólogos – o que pode levar o leitor a questionar os motivos pelos quais eu decidi publicar, na forma de livro, textos que já estão disponíveis na internet. E eu respondo. Um primeiro (e mais romântico) motivo é que eu sou um apaixonado por livros. Amo ler, amo cheiro de livro, amo visitar livrarias e sebos e, desde criança, busco nos livros – e sempre encontro – refúgio, paz, discernimento, informação e sabedoria. Um segundo motivo é que os textos que compõem este livro estão dispersos no blog, espalhados em meio a inúmeros outros textos sobre assuntos diversos. Na seleção dos textos para este livro, escolhi apenas ensaios relacionados às temáticas da Neurociência, Psicologia Cognitiva e Inteligência Artificial, e busquei organizá-los de forma que os textos dialoguem entre si. Por fim, publicar estes ensaios na forma de livro me daria, também, a oportunidade de revisá-los, corrigi-los e, eventualmente, melhorá-los. No fim das contas, alterei pouco dos textos originais, mas acabei por incluir inúmeras notas com as referências que utilizei para escrevê-los – o que, na linguagem simplificada e direta de um blog, não faz muito sentido.


			Criado em 2008, logo após eu finalizar a graduação, o blog Psicologia dos Psicólogos – cujo nome foi inspirado em um livro homônimo do filósofo Hilton Japiassu – tem sido, desde o início, um espaço de compartilhamento de reflexões sobre meus temas de interesse, que foram se alterando ao longo do tempo. Inicialmente, utilizei o blog para compartilhar charges e cartuns relacionados ao universo da Psicologia; posteriormente, comecei a escrever alguns posts curtos com indicações de livros e filmes; mais à frente, especialmente após 2012 – ano em que ingressei no mestrado –, passei a escrever textos maiores e mais profundos sobre temas diversos, em especial sobre as questões que estudava na pós-graduação. Em 2014, finalizei o mestrado e decidi transformar minha dissertação em livro – meu primeiro livro, O cérebro vai à escola: aproximações entre neurociências e educação no Brasil, que foi publicado em 2016 pela Paco Editorial. Nessa obra, assim como em inúmeros textos do blog – alguns selecionados para o presente livro –, eu analiso os discursos das (e sobre as) Neurociências. Meu interesse, tanto no primeiro livro quanto agora, continua sendo entender e refletir sobre esses neurodiscursos que possuem, atualmente, grande visibilidade e legitimidade, embora muitas vezes caiam em perigosas e equivocadas formas de reducionismo. De uma forma mais profunda, o meu objetivo é refletir acerca de nossa própria humanidade. As perguntas-chave, que guiam praticamente todos os ensaios incluídos neste livro, são: quem (ou o que) somos nós? Somos os nossos cérebros? Ou será que somos nossos corpos? Ou nossas mentes? O que, afinal de contas, define nossa identidade? Não pretendo, nem seria possível, chegar a uma resposta definitiva para tais perguntas, mas eu arrisco algumas respostas, a começar por aquela que dá título ao livro: não, você não é seu cérebro! Mas então quem é você, quem sou eu e quem somos nós? Venha comigo e me acompanhe nesta jornada em busca do entendimento do que somos – e do que não somos.
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1


			VOCÊ NÃO É SEU CÉREBRO!


			Inicio esta reflexão com duas singelas histórias, uma real e outra fictícia. Primeiro a real: circulou pela internet em 2011 a bizarra notícia de que um empresário russo pretendia transferir seu cérebro para um robô de forma a se tornar imortal. Para tanto, Dmitry Itskov idealizou e patrocina a Iniciativa 20451, projeto que tem como objetivo desenvolver tecnologias de interface cérebro-máquina que possibilitem, segundo o portal G1, “a transferência da personalidade de um indivíduo para um portador mais avançado não-biológico, e a extensão da vida, incluindo a questão da imortalidade”2. Como resume o portal, “a ideia do empresário é transferir seu cérebro para um androide e, através dele, viver para sempre”. Narcisicamente, Dmitry criou um robô à sua imagem e semelhança, e pretende, até 2020, fazer com que uma pessoa conecte seu cérebro a uma máquina e possa controlar o robô a distância, tal como nos filmes Avatar (2009) e Substitutos (2009). Posteriormente a ideia parece ser não somente o controle a distância, mas a completa fusão com a máquina, por meio do “transplante” de seu cérebro em um robô, que levaria consigo o “eu” de Dmitry por toda a eternidade.


			Agora passemos à história ficcional: no filme O homem com dois cérebros (1983), o neurocirurgião Michael Hfuhruhurr (Steve Martin) apaixona-se pelo cérebro de uma mulher chamada Anne Uumellmahaye (voz de Sissy Spacek), com “quem” ele se comunica telepaticamente. Esse cérebro em uma cuba – mantido vivo graças a uma tecnologia desenvolvida pelo cientista Dr. Alfred Necessiter (David Warner) – pertence à sua alma gêmea. O problema é que ela, ou melhor, seu cérebro, não possui um corpo. Hfuhuruhurr, que é incapaz de matar uma pessoa, pensa inicialmente em transplantá-lo em um gorila, mas rapidamente desiste da ideia ao se imaginar fazendo sexo com tal animal. Depois pensa em matar uma determinada prostituta, mas também desiste porque sua amada teria uma voz irritante. Finalmente, Hfuhuruhurr acaba realizando o transplante do cérebro de Anne no belo corpo de sua esposa Dolores Benedict (Kathleen Turner), que acabara de ser assassinada. A piada do filme é que, sem que o neurocirurgião saiba, o “eu” por cujo cérebro ele se apaixonou tem uma espécie de transtorno de compulsão alimentar. Com isso, após o processo de transplante do cérebro de sua amada no corpo de Dolores, esta torna-se, em pouco tempo, extremamente obesa, tal qual seu “corpo” anterior.


			O que estas duas histórias têm em comum é a ideia de que nós somos os nossos cérebros, ou seja, de que tudo o que somos, pensamos e sentimos não somente está no nosso cérebro, mas como, de certa forma, é o nosso cérebro. Como afirmou o geneticista Francis Crick no livro A hipótese espantosa, “você, suas alegrias e tristezas, suas lembranças e ambições, seu senso de identidade pessoal e livre-arbítrio, não são mais do que o comportamento de um imenso conjunto de células nervosas e suas moléculas associadas”3. Isso significa que, na hipótese de um transplante de cérebro, o que estaria sendo realizado, na verdade, seria um transplante de corpo, haja vista que o “eu”, com todas as suas peculiaridades e singularidades, estaria contido no cérebro – ou melhor, seria o cérebro. Como disse o neurocientista alemão Manfred Spitzer, “ninguém quer um outro cérebro, mesmo se ele estivesse cheio de conhecimento. O seu cérebro é sua identidade. Você é o seu cérebro. Se alguém te desse outro cérebro, você não seria mais você.”4 Isso não é tão óbvio? O que pretendo argumentar a seguir é que não, isso não é óbvio, e não, não somos o nosso cérebro!


			Obviamente – e eu seria louco se negasse isso – não há vida humana possível sem um cérebro. Basta constatar que crianças anencéfalas não vivem, em geral, mais do que poucos dias. Além disso, lesões significativas no sistema nervoso central comprometem e até mesmo impedem, em alguns casos, a vida. O clássico caso do operário Phineas Gage deixa claro a importância do cérebro na constituição do que somos, da nossa personalidade: após um acidente que lesionou seu lobo frontal, Phineas teve (ou teria tido) uma significativa mudança de personalidade, deixando de ser o sujeito pacato que vinha sendo até então.5 Isso aponta para o fato de que o cérebro é necessário para estarmos vivos e sermos o que somos. Não há como negar isso. Nenhuma pessoa minimamente sensata opor-se-ia à ideia de que o cérebro é absolutamente imprescindível para sermos quem somos. A existência de doenças graves como o Alzheimer, que atrofiam os tecidos cerebrais e alteram e mesmo impedem nossa consciência do mundo e de nós mesmos, e o fato de certas substâncias influenciarem nossas emoções e nossos comportamentos, só comprovam esta ideia.


			Ao mesmo tempo, apesar de absolutamente necessário, ter um cérebro não é suficiente para sermos quem somos. Antes de tudo, precisamos de um corpo. Um cérebro em uma cuba, ao contrário daquele que o neurocirurgião do filme se apaixona, não é nada mais e nada menos do que um pedaço de carne. Não há vida possível sem um corpo. Mas e aqueles sujeitos com corpo paralisado ou extremamente comprometido (como o protagonista do filme O escafandro e a borboleta ou o físico Steven Hawking), que, mesmo com o corpo inativo, mantêm a mente e a criatividade ativas? Isso não comprovaria que o corpo é desnecessário? Absolutamente não! Nos dois exemplos citados, os sujeitos, apesar de todo o comprometimento, mantinham uma relação corporal com o mundo e com as outras pessoas. No caso do personagem do filme, seu contato com o mundo dava-se por meio da audição, do olhar e do piscar. Já Hawking utilizava-se de uma moderna tecnologia que transformava palavras selecionadas no computador em uma voz sintética. Além disso, ele se relacionava com o mundo por meio do olhar, da audição e do tato. No caso de pessoas com o corpo completamente paralisado, a relação com o mundo é impedida. Mesmo que se desenvolvam formas de se comunicar com essas pessoas (e isso já está sendo testado), alguém duvida da importância do nosso corpo na nossa relação com o mundo, com as pessoas e com nós mesmos? Obviamente, além de um corpo é necessário um mundo para esse corpo atuar e se relacionar. Nesse sentido, como afirma o filósofo norte-americano Alva Noë, “você não é o seu cérebro. Você tem um cérebro, sim. Mas você é um ser vivo que está ligado a um ambiente, você tem um corpo e interage de forma dinâmica com o mundo. Nós não podemos explicar a consciência somente em termos cerebrais porque a consciência não acontece no cérebro sozinho”.6 Ou seja, nosso cérebro está em um corpo que, por sua vez, está em um mundo e com ele interage. Não somos um cérebro em uma cuba.


			Como bem aponta Noë no livro Our of our heads [Fora de nossas cabeças], a atividade neural é necessária, mas não suficiente para explicar nossa consciência de nós mesmos e do mundo. Segundo ele, “não há nada dentro de nós que pensa e sente e é consciente. A consciência não é algo que acontece dentro de nós. É algo que nós fazemos”.7 Para Noë, o cérebro é necessário para a consciência assim como um motor é necessário para um carro. Mas o motor não “dá origem” à condução; dirigir não é algo que acontece dentro do motor. Da mesma forma, a consciência não é algo que ocorre dentro do cérebro. Outra metáfora utilizada por Noë é o dinheiro. Será possível dizer que o valor do dinheiro está na nota? Obviamente, não. Se pegássemos um microscópio e observássemos a nota, não encontraríamos nela qualquer valor, porque este não se encontra em suas propriedades químicas. O que faz uma nota de R$ 10 valer efetivamente R$ 10 são práticas, convenções e instituições, e não qualquer materialidade da nota. Da mesma forma, para Noë, a consciência não está no cérebro, mas sim – como o título de seu livro aponta – “fora de nossas cabeças”. Mas isso não significa que Noë defenda a antiga noção de espírito ou alma imaterial. Não! Noë defende que a consciência é relacional, não material. Isso pode parecer estranho em um mundo cada vez mais materialista e “cerebrocêntrico”, mas faz todo o sentido. Se pararmos para pensar, o amor, por exemplo, não tem como estar no cérebro. Certamente existem regiões do cérebro que se ativam quando pensamos ou encontramos a pessoa amada (ou quando fazemos, pensamos ou sentimos qualquer coisa), mas isso não significa que o amor seja essa atividade cerebral. Seguindo o pensamento de Noë, o amor não está no nosso cérebro, mas na relação das pessoas umas com as outras e com o mundo. O amor, assim como qualquer outro sentimento, valor ou ideia, não está em qualquer lugar específico, mas na dinâmica das relações. Nesse sentido, a verdadeira hipótese espantosa é que nós NÃO somos o nosso cérebro. Nós somos muito, mas muito mais: somos o todo, e não uma parte; somos nossas relações com os outros e com o mundo. Como bem disse o sociólogo Norbert Elias8, “somos partes uns dos outros”. Não podemos ser reduzidos ou nos reduzir a um pedaço de carne, por mais nobre que seja esta carne. (04/06/2013)


			2


			Por que o cérebro não pensa: conheça a falácia mereológica e saiba como evitá-la


			Tem sido cada vez mais comum encontrar em sites, revistas e livros voltados para o público leigo expressões que antropomorfizam o cérebro como “o cérebro escolhe”, “o cérebro faz”, “o cérebro pensa”, “o cérebro aprende” etc., como se o cérebro tivesse vida própria e tomasse as próprias decisões, a despeito de seu “dono”; ou então expressões como “cérebro criativo”, “cérebro apaixonado” ou “cérebro feminino” etc. Pois é, toda vez que alguém se utiliza de expressões como essas, comete a chamada falácia mereológica. Essa expressão, utilizada pelos filósofos Max Bennett e Peter Hacker no livro Fundamentos filosóficos da neurociência, aponta justamente para o equívoco de atribuir a uma parte (o cérebro) predicados ou características que dizem respeito ao todo (a pessoa, o organismo). Não é o cérebro que pensa, sente ou escolhe, mas sim a pessoa como um todo. Não é o cérebro que é criativo, apaixonado ou feminino, mas sim as pessoas. Nenhum cérebro sozinho, isolado de um corpo, é capaz de pensar, sentir, escolher ou aprender.


			Não acredita? Então faça o seguinte experimento: chame uma pessoa que você goste muito – e acredite: ela precisa gostar muito de você para topar uma coisa dessas – e peça para ela se deitar; pegue uma serra e corte o crânio dela; em seguida, retire seu cérebro e tente estabelecer um diálogo com “ele”. Não conseguiu? Então pegue esse cérebro e coloque dentro de um aparelho de ressonância magnética funcional e veja se ainda há alguma atividade nele? Não? Então despeça-se da pessoa (ou melhor, de seu cérebro) e fuja ou se entregue para a polícia, pois você acabou de assassinar alguém.


			Brincadeiras à parte, o que essa macabra história aponta é que cérebros, ao contrário de pessoas, não pensam, não sentem, não dialogam, não se apaixonam, não escolhem, não são femininos, masculinos, heterossexuais ou homossexuais. Como bem aponta Peter Hacker, em outro livro9, “um cérebro não pode falar, não porque seja um imbecil, mas porque não faz sentido dizer – ‘meu cérebro está falando’. Eu posso ser um tagarela. Meu cérebro não pode. Cérebros não utilizam linguagem. Eles não tem opiniões, não argumentam, não levantam hipóteses, nem fazem conjecturas. Somos nós que fazemos essas coisas todas”. Na mesma direção, o neurocientista Steven Rose, em um capítulo do livro Critical Neuroscience, aponta que “não são os cérebros que têm conceitos ou adquirem conhecimento ou têm ‘livre-arbítrio’, são as pessoas, usando seus cérebros”. Segundo o autor, dizer que o “cérebro pensa” é equivalente a dizer que “a perna anda”, como se o cérebro e a perna tivessem autonomia com relação à pessoa como um todo. Para Rose, somos nós que pensamos com nosso cérebro, assim como andamos com nossa perna. Atribuir a uma parte aquilo que diz respeito ao todo, equivalendo a mente ao cérebro, é entendido pelo autor como uma forma de reducionismo. Segundo ele, dizer que o cérebro pensa ou aprende, assim como falar em “cérebro esquizofrênico”, “cérebro feminino” ou “cérebro adolescente”, pode até ser entendido como um atalho linguístico conveniente. No entanto tal atalho não é inocente porque molda os nossos pensamentos e as nossas práticas, inclusive as teorias e práticas científicas. Portanto, da próxima vez que ler ou escutar alguém dizendo que o cérebro faz isso ou faz aquilo, lembre-se de que, na verdade, são as pessoas que fazem tudo isso. Os cérebros, por mais complexos que sejam, não possuem tais capacidades. (29/07/2014)


			3 


			O que significa dizer que algo “faz bem para o cérebro”?


			Pesquisando no Google a expressão “faz bem para o cérebro”, é possível encontrar as seguintes coisas que “fariam bem” a esse importante órgão do corpo humano: caminhar na natureza, ler e escrever no papel, nostalgia, mau humor, chocolate, soja, pilotar moto, ovo, dar boas risadas, leite, azeite, chá de hibisco, vídeo de gatos, dormir de lado, estudar música, malhar, jogar videogame, cerveja, Enya, chá-verde, jogar Tetris, pensar em sexo, xadrez, ser bilingue, maconha, sexo antes do estresse etc. Eu poderia continuar ad infinitum, mas uma pergunta se faz necessária diante de todos esses exemplos: o que significa, afinal de contas, dizer que algo “faz bem ao cérebro”? Em geral, as reportagens e textos que se utilizam de tal expressão referem-se a supostos estudos e pesquisas que apontariam para os benefícios de tais ações ou substâncias para a concentração ou para a memória das pessoas. No entanto, embora estudos e pesquisas em geral sejam apontados como fontes de tais afirmações, normalmente nenhuma pesquisa ou estudo específico – e muito menos a fonte ou o link dessas pesquisas – é indicado, o que nos impossibilita de averiguar se o que eles dizem a respeito da(s) pesquisa(s) coincide com o que os próprios pesquisadores afirmam (em geral, há uma enorme discrepância entre o que jornalistas e cientistas dizem, e especialmente em como dizem). E isso só reforça minha impressão de que tais reportagens ou textos têm como função primordial não divulgar os resultados de um estudo realizado por cientistas, mas reforçar coisas que já sabemos que fazem bem, como fazer atividades físicas e se alimentar de forma equilibrada, ou então fazer o leitor sentir-se momentaneamente satisfeito ou menos culpado por comer chocolate, acordar mal-humorado ou passar horas jogando videogame.


			Dizer, por exemplo, que caminhar faz “bem ao cérebro” significa, em geral, que caminhar promove mudanças no cérebro. E eu não teria como duvidar disso; afinal, seguindo a noção de neuroplasticidade, acredito – como os neurocientistas contemporâneos – que o cérebro é constantemente modificado em nossa relação com o mundo (e digo “nossa” porque cérebros não se relacionam sozinhos com o mundo; eles precisam de um corpo para isso). Isso significa, por sua vez, que ficar sentado no sofá comendo M[image: ]Ms e assistindo a séries também modifica o nosso cérebro. Aliás, tudo o que fazemos, pensamos e sentimos modifica o nosso cérebro – não só aquilo que “faz bem”. Nesse sentido, dizer que caminhar causa modificações no cérebro não traz qualquer informação de fato relevante. Outra coisa, no entanto, é apontar o que de fato se modifica no cérebro quando caminhamos ou quando fazemos qualquer outra coisa – e isso muitas vezes não é apontado. Peguemos, como exemplo, uma reportagem publicada em julho de 2015, no site da revista Galileu, segundo a qual um estudo feito por um estudante de graduação da Universidade de Stanford teria mostrado que “caminhar na natureza faz bem ao cérebro”10. Nesse estudo (que a reportagem não indica, mas que eu encontrei facilmente11), os pesquisadores dividiram 38 pessoas em dois grupos: um caminhou 90 minutos por áreas silenciosas e arborizadas do campus de Stanford, e o outro caminhou também por 90 minutos pelo agitado centro da cidade. Após tal caminhada, todos responderam a um questionário que avaliava o nível de ruminação dos participantes, ou seja, a quantidade de pensamentos repetitivos focados em aspectos negativos do self. Além disso, os participantes tiveram a atividade cerebral avaliada e mensurada por um equipamento de tomografia. A conclusão dos pesquisadores, segundo a reportagem, foi: aqueles que andaram pelo centro ficaram mais agitados, com maior fluxo de sangue no córtex pré-frontal; já os participantes que passearam pelo caminho arborizado teriam mostrado mais positividade em seus questionários e teriam menor fluxo de sangue no córtex pré-frontal. Por outro lado, a conclusão segundo os próprios pesquisadores foi de que os participantes que caminharam por um ambiente natural “relataram níveis mais baixos de ruminação e mostraram redução da atividade neural em uma área do cérebro associada ao risco para a doença mental” (repito: associada ao risco) em comparação com aqueles que caminharam em um ambiente urbano. E isso confirmaria a hipótese dos pesquisadores de que “ambientes naturais podem conferir benefícios psicológicos para os seres humanos”.


			Vale ressaltar que em nenhum momento do artigo os pesquisadores apontam que ambientes naturais fazem bem ou podem fazer bem para o cérebro, mas para os seres humanos em geral. E por que eles dizem dessa forma? O motivo é bastante simples. O cérebro, sendo um órgão, não tem a capacidade de sentir ou de estar bem ou mal. Quem possui tal capacidade somos nós (pessoas/organismos como um todo), e não nosso cérebro, como já apontei, de certa forma, no texto anterior. Portanto, da próxima vez que ler manchetes como essa, ignore a expressão “para o cérebro” e concentre-se em “faz bem”. E tente também ignorar o absurdo que são algumas pesquisas – ou pelo menos a divulgação delas –, que só provam aquilo que já sabemos. Ler faz bem? Nossa! Dormir também? Que coisa! Os psicólogos Sally Satel e Scott Lilienfeld, no livro Brainwhashed, chamam tais expressões de “neuro-redundâncias” por simplesmente reforçarem aquilo que já sabemos, só que com uma roupagem neurocientífica. São “mais do mesmo”: parecem dizer muito, mas não dizem nada. Ou, pelo menos, nada de novo.


			Por outro lado, dizer que ouvir Enya e jogar Tetris faz bem ao cérebro pode até parecer uma informação nova e interessante; no entanto, mesmo tais notícias acrescentam muito pouco ao leitor. Isso porque algumas perguntas básicas raramente são respondidas: como foi feito o estudo que embasa essa afirmação? Quantas pessoas participaram? Qual foi a metodologia? Sem responder tais perguntas, é difícil acreditar em afirmações generalistas como “ouvir Enya faz bem ao cérebro”. Que cérebro, cara pálida? Ou melhor, para quais pessoas escutar Enya faz bem? Para algumas certamente, mas não para todas. Algumas pessoas se sentem bem escutando Enya ou música clássica, mas outras preferem heavy metal ou samba – e isso “faz bem” a elas. De toda forma, é claro que existem coisas que fazem bem, mas isso não significa: 1) que fazem bem a todas as pessoas do mundo o tempo todo; e 2) que fazem “bem ao cérebro”. Se algo faz bem, faz bem à pessoa como um todo. Por tudo isso, da próxima vez que ler que algo “faz bem ao cérebro”, tente refletir sobre o que isso realmente quer dizer. Muitas afirmações parecem dizer muito, mas efetivamente não dizem nada. (22/06/2016)
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			Como assim a culpa é do cérebro?


			Em junho de 2016, a revista Galileu publicou a seguinte notícia em seu site: “Comportamento antissocial é culpa do cérebro”12. Gostaria de fazer algumas considerações sobre essa matéria e também sobre a pesquisa lhe que serviu de base13. Pois bem, um grupo de pesquisadores de diversos países, encabeçados pelo psicólogo inglês Graeme Fairchild, colocou 58 adolescentes diagnosticados com Transtorno de Conduta (grupo experimental) em uma máquina de ressonância magnética e mediu a espessura de 68 partes do córtex de seus cérebros, comparando-as com a de 25 adolescentes da mesma faixa etária não diagnosticados com o transtorno (grupo-controle). E o que eles encontraram? De forma bem resumida, os pesquisadores apontaram para importantes diferenças entre os dois grupos no que diz respeito à estrutura cerebral. Mais especificamente, afirmaram ter encontrado significativas “diferenças quantitativas na organização estrutural” do cérebro tanto entre o grupo experimental e o grupo-controle quanto dentro do próprio grupo experimental – que foi dividido em dois grupos: Transtorno de Conduta com início na infância (1) e com início na adolescência (2). Segundo os pesquisadores, o grupo experimental (1) apresentou mais semelhanças na espessura de diversas partes do córtex do que o grupo experimental (2) e do que o grupo-controle, o que aponta para o entendimento de que adolescentes que desenvolveram Transtorno de Conduta quando crianças possuiriam um cérebro menos especializado ou diverso do que aqueles que desenvolveram o transtorno mais tarde e, especialmente, do que aqueles que não desenvolveram o transtorno. Os pesquisadores, entretanto, não compreendem ainda qual a relação entre menor especialização cortical e comportamento antissocial. E o que a revista Galileu e até certo ponto o próprio Fairchild em outro texto14 concluem dos resultados desse estudo? Que o “desvio de conduta” é um transtorno psiquiátrico real (e não uma “forma exagerada de rebelião adolescente”) porque é causado pelo cérebro – que seria, então, o verdadeiro “culpado” pelo problema. Especialmente a revista, em sua ânsia de criar uma manchete bombástica, e também o pesquisador, ao tentar “traduzir” os resultados de sua pesquisa, cometem uma série de erros, que analisarei em seguida.


			Em primeiro lugar, a revista e o pesquisador atribuem realidade somente àquilo que possuiria uma “realidade cerebral” – e com isso cometem um equívoco que o pesquisador Eric Racine e colegas15 chamam de “neuro-realismo”, que é a crença de que encontrar alterações cerebrais provaria a existência ou a realidade de determinados sentimentos ou transtornos. Na verdade, descobrir que existem diferenças entre pessoas diagnosticadas e não diagnosticadas não prova que este ou aquele transtorno é real. Aliás, o que isso significa? O que seria um transtorno irreal? A partir do momento em que a Associação Psiquiátrica Americana (APA) decide classificar determinados comportamentos como “transtornos” e os insere no Manual Diagnóstico e Estatístico de Transtornos Mentais (DSM, na sigla em inglês), o diagnóstico passa a ser real. Não é a pesquisa neurocientífica que confere realidade ao transtorno, mas o consenso entre as autoridades de que se trata “realmente” de um transtorno. Essa ideia de que é o consenso que cria a realidade vale não só para transtornos psiquiátricos, mas para muitas outras coisas. Por exemplo: o amor é real? E o dinheiro? E as leis? A resposta para todas essas perguntas é sim, são reais, pois acreditamos que sejam. O amor, por exemplo, não tem qualquer realidade física, mas ninguém duvida de sua existência. Da mesma forma o dinheiro: uma nota de 10 reais não tem qualquer valor em si; seu valor é consequência de um consenso social de que aquilo possui de fato algum valor. O mesmo vale para as leis: elas existem porque acreditamos e agimos como se elas existissem. Tudo isso aponta para o fato de que a referida pesquisa não teria como conferir realidade ao transtorno de conduta, sendo possível apenas concluir que as pessoas previamente diagnosticadas com tal transtorno e que participaram do experimento, possuem determinadas características cerebrais semelhantes – embora não exatamente iguais. Mas mesmo tal conclusão não pode ser generalizada para todas as pessoas com tal diagnóstico (e muito menos para todas as pessoas antissociais, tímidas ou problemáticas do mundo), em função do pequeno número de pessoas pesquisadas, apenas 58. 


			De toda forma – e este é o segundo e mais importante erro (da revista Galileu, e não do artigo original) –, isso não significa que são essas características cerebrais que causam determinado comportamento, por exemplo, o comportamento antissocial. É bem possível, aliás, que ocorra o contrário: que o comportamento antissocial cause ou contribua para a constituição de determinadas características cerebrais. Peguemos uma outra situação: imaginemos que cientistas coloquem pessoas anoréxicas em um equipamento de ressonância magnética e encontrem, comparativamente com um grupo não anoréxico, uma maior “ativação” de determinadas áreas do cérebro. Isso significa que são essas áreas que causam a anorexia ou que, por exemplo, a falta de uma alimentação adequada afetou a “ativação” de tais áreas? Ou então imaginemos que cientistas coloquem pessoas apaixonadas em um moderno equipamento de tomografia e constatem, após exibir para elas uma série de imagens da pessoa amada, que determinadas áreas são “ativadas”. Isso significa que são essas áreas que causam a paixão? Ou quer dizer, pelo contrário, que a ativação dessas áreas é consequência dessa paixão? Dizer que o cérebro causa tal ou qual comportamento ou, pior, que “a culpa é do cérebro”, é um erro primário, que cientistas costumam evitar (no artigo original, por exemplo, não há qualquer argumentação neste sentido), mas que jornalistas e divulgadores científicos cometem todos os dias. Esse argumento simplista de que a “culpa é do cérebro” também tem sido constantemente usado nos tribunais por advogados de defesa na criação de justificativas para determinados crimes (o vídeo Mapa Astral do grupo de humor Porta dos Fundos16, embora trate da utilização da astrologia no tribunal, ironiza justamente essas explicações que tentam anular a responsabilidade do indivíduo por suas ações). Em comum entre advogados e divulgadores científicos está, nesse caso, o entendimento de que é o cérebro que causa a mente e o comportamento. O grande problema dessas explicações supostamente neurocientíficas é que elas ignoram a própria neurociência e os neurocientistas contemporâneos, que tem disseminado um entendimento muito menos determinista e mais dinâmico do cérebro e da mente. A ideia de plasticidade cerebral aponta justamente para o entendimento de que não só o cérebro “causa” a mente e o comportamento, mas também que estes “causam” mudanças no cérebro. Isso significa que, exceto em casos muito graves e raros, não é o cérebro o único responsável por nossas ações. Como afirmam Sally Satel e Scott Lilienfeld, no livro Brainwhashed, “nossas decisões são inevitavelmente produto de uma vasta gama de influências – nossos genes (e a história evolucionária que eles representam), os mecanismos dos nossos cérebros, nossa criação, assim como o ambiente físico e social em que vivemos”. Todas essas forças convergem para a produção de nossos pensamentos e ações. O cérebro é “apenas” mais um elemento em cena. (23/06/2016)
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			Ginástica cerebral funciona?


			Têm se multiplicado pelo Brasil e pelo mundo programas e serviços de “ginástica cerebral”, que prometem não somente o “aprimoramento” do cérebro, mas também a prevenção (e mesmo o abrandamento) de problemas cognitivos na terceira idade. No Brasil, podemos encontrar diversos programas presenciais e virtuais, como o Supera, o BrainPower, o Supercérebro, além de inúmeras outras “academias cerebrais”. Na verdade, uma indústria multimilionária voltada para o aprimoramento cerebral tem crescido absurdamente em todo o mundo – e nos últimos anos tal indústria tem se espalhado, como um vírus, também pelo Brasil (somente a rede Supera possui mais de 100 unidades/franquias em todo o País). E todas essas empresas alegam, supostamente embasadas em dados científicos – afinal, nada mais convincente hoje em dia que dizer que “estudos apontam” ou “pesquisas indicam” –, que o treinamento do cérebro, seja por meio de jogos de computador ou atividades como a utilização do ábaco, fortalece as estruturas cerebrais e previne o declínio cognitivo. Essa é a promessa – chancelada muitas vezes por neurocientistas de renome –, mas será verdade que exercícios de “ginástica cerebral” potencializam o cérebro e evitam o “declínio” cognitivo?


			Não é o que sugere uma série de estudos, além de um consenso assinado por inúmeros especialistas. Em um comunicado17 divulgado em outubro de 2014 pelo Centro de Longevidade da Universidade de Stanford juntamente ao Instituto para o Desenvolvimento Humano do Instituto Max Planck de Berlim e assinado por dezenas de importantes psicólogos cognitivos e neurocientistas de todo o mundo, os pesquisadores afirmaram que não há nenhuma evidência científica sólida de apoio a essa promessa. De acordo com o comunicado, a literatura científica disponível não corrobora a ideia de que jogos e atividades voltados para o treinamento cerebral de fato melhoram o desempenho cognitivo geral ou impedem o declínio cognitivo. Jogar determinado jogo ou fazer determinada atividade certamente podem tornar uma pessoa, com o tempo, melhor na execução de tal jogo ou atividade específica. Isso não significa, contudo, que tais jogos ou atividades contribuem para a melhoria geral da inteligência, da memória ou da atenção – e muito menos que têm a capacidade de prevenir agravos cognitivos decorrentes do processo de envelhecimento. Em suma: pessoas que praticam determinada tarefa ficam melhores nessa tarefa, e talvez em tarefas muito semelhantes, mas não em outras tarefas. Como ilustrou uma reportagem da revista Scientific American18, se você jogar repetidamente um determinado jogo de videogame, você se tornará, com o tempo, expert neste jogo específico e talvez tenha mais facilidade em jogos semelhantes, mas dificilmente se tornará melhor em tarefas “do mundo real” como fazer o seu trabalho, dirigir o carro ou memorizar determinado conteúdo. Tudo isso significa que um aprendizado específico, grande parte das vezes, não se generaliza para a cognição como um todo.


			Os pesquisadores concluem o documento afirmando: “Opomo-nos à alegação de que jogos cerebrais oferecem aos consumidores um caminho cientificamente fundamentado para reduzir ou reverter o declínio cognitivo quando não há evidência científica convincente até agora de que eles o fazem. A promessa de uma solução mágica vai na contramão da melhor evidência até o momento, que é de a que saúde cognitiva na velhice reflete os efeitos a longo prazo de estilos de vida saudáveis. No julgamento dos signatários [deste consenso], alegações exageradas e enganosas exploram as ansiedades de adultos mais velhos sobre o declínio cognitivo iminente. Encorajamos a contínua e cautelosa investigação e validação nesse campo”.


			Isso significa, então, que devemos deixar de lado todos esses exercícios cerebrais e simplesmente esperar o “inevitável” declínio cognitivo? De forma alguma. Em primeiro lugar, dizer que não existem evidências científicas de que jogos cerebrais funcionam não significa que eles não podem ou não devem ser utilizados. Não! Significa que devemos depositar menos expectativas neles e olhá-los de forma mais crítica, tentando enxergar para além das estratégias de marketing e buscando considerá-los mais como atividades de lazer (que podem ser ótimas fontes de interação e diversão) do que propriamente atividades preventivas ou de aprimoramento cognitivo. Além disso, mesmo sem comprovação científica, tais atividades podem fazer muito bem (para o indivíduo como um todo, não somente para seu cérebro) e trazer resultados reais para algumas pessoas – a ciência, afinal de contas, lida com dados populacionais, e não com casos particulares. É importante ter em vista também que todas as experiências que passamos na vida são, de certa forma, “exercícios” para o cérebro, na medida em que modificam as conexões neurais – a noção de neuroplasticidade, tão em voga atualmente, aponta justamente nessa direção. Finalmente, os cientistas signatários do comunicado apontam para uma estratégia muito mais efetiva e embasada em dados científicos para “exercitar” o seu cérebro: a atividade física. Como aponta o comunicado, inúmeros estudos evidenciam que o exercício aeróbico aumenta o fluxo sanguíneo no cérebro e ajuda na formação de novas conexões neurais e vasculares, podendo promover, dessa forma, significativas melhoras na atenção, no raciocínio e também na memória. Portanto, entre gastar seu tempo e dinheiro fazendo palavras cruzadas, jogos de memória ou ábaco e fazer exercícios físicos, o caminho mais sensato e mais embasado cientificamente é o segundo. Ao exercitar o seu corpo, seu cérebro, que é parte integrante do seu corpo, também estará sendo “exercitado”. (11/12/2014)
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			Treinamento cerebral e efeito placebo


			“Melhore o desempenho de sua mente” promete a versão brasileira da plataforma de treinamentos cerebrais Lumosity. Já a Supera, maior rede de “academias cerebrais” do País, afirma que a participação em seus cursos presenciais e virtuais possibilitará a “conquista [de] uma mente saudável, com mais concentração, raciocínio, memória, criatividade e autoestima”. A Neuroforma, por sua vez, afirma ser uma “plataforma on-line de exercícios cientificamente projetados para estimular as principais funções cerebrais e aumentar o desempenho cognitivo”. Finalmente, a BrainRx afirma ser “especializada em tornar crianças e adultos mais inteligentes”. Enfim, todas essas empresas – e muitas outras – prometem melhorar a concentração, a memória e a inteligência de seus usuários e até mesmo prevenir eventuais declínios cognitivos por meio do engajamento em uma série de jogos e exercícios “cerebrais”. Mas será que isso realmente ocorre? Se nos guiarmos exclusivamente por fatores econômicos, seremos levados a acreditar que sim; afinal, uma indústria tão poderosa como a do brain fitness, que movimenta, segundo a revista Forbes19, bilhões de dólares por ano, não poderia estar erguida em cima de areia movediça. Ou poderia? Será que realmente tais produtos e serviços possuem fundamentação científica para prometer o que prometem? E será que eles cumprem tais promessas? A questão é controversa. Se, por um lado, uma importante meta-análise publicada em 2014 por pesquisadores da Universidade da Califórnia20 concluiu que o treinamento cognitivo de curta duração “pode resultar em efeitos benéficos em importantes funções cognitivas”, por outro lado, também em 2014 – como apontei no ensaio anterior – dezenas de cientistas de todo o mundo assinaram um comunicado afirmando não haver nenhuma evidência científica sólida de apoio às promessas das empresas de ginástica cerebral.


			Para além dessa controvérsia sobre a eficácia ou não dos jogos e exercícios cerebrais, um estudo publicado em junho de 2016 no periódico Proceedings of the National Academy of Sciences21 sugere uma explicação alternativa para a suposta eficácia de tais treinamentos, evidenciada em alguns estudos. Segundo os pesquisadores da Universidade George Mason, os “efeitos benéficos” seriam consequência não de uma eficácia intrínseca, mas do efeito placebo gerado pela expectativa de eficácia. Mas como os pesquisadores chegaram a essa conclusão? Eles elaboraram um experimento simples, porém engenhoso. Para recrutar participantes para o estudo, eles distribuíram dois cartazes. No primeiro deles, eles escreveram: “Treinamento cerebral e aprimoramento cognitivo – Numerosos estudos tem mostrado que treinamentos de memória de trabalho podem aumentar a inteligência fluida. Participe de um estudo hoje. Email para mais informações: GMUBrainTraining@gmail.com” [um detalhe importante é que abaixo da segunda frase eles colocaram três referências bibliográficas que comprovariam a veracidade da afirmação]. Cabe apontar que a grande maioria dos estudos sobre eficácia de treinamentos cognitivos recrutou as pessoas de maneira similar. Já no segundo cartaz, eles escreveram: “Mande um email hoje e participe de um estudo – Precisa de créditos estudantis? Inscreva-se em um estudo hoje e ganhe 5 créditos. Participe de um estudo hoje. Email para maiores informações: cforough@masonlive.gmu.edu”. Como já deve estar claro, nesse segundo cartaz os pesquisadores não fizeram qualquer menção ao fato de a pesquisa estar relacionada à temática do “treinamento cerebral”, enquanto que no primeiro deram bastante destaque para essa informação.


				Foram recrutados 50 participantes, divididos em dois grupos: em um deles (grupo placebo) estavam as pessoas que foram atraídas à pesquisa pelo primeiro cartaz; enquanto que, no outro (grupo controle), aquelas que foram atraídas pelo segundo cartaz. Todos os participantes inicialmente responderam a uma teste voltado para a avaliação da inteligência fluida22 e em seguida se envolveram, por uma hora, em jogos de treinamento cognitivo. Finalmente, no dia seguinte, refizeram o teste de inteligência para que os pesquisadores pudessem averiguar se alguma mudança seria detectada. E o que eles encontraram? Que os participantes do grupo placebo se saíram melhor nesse segundo teste do que no primeiro, marcando de cinco a 10 pontos a mais. Já o grupo-controle, não houve qualquer aumento, permanecendo no mesmo nível de antes. Tendo em vista ser extremamente improvável que um treinamento tão curto traga um efeito significativo e permanente na inteligência e que a única diferença entre os dois grupos esteja na forma como foram recrutados, esse resultado aponta, assim, que teriam sido as expectativas geradas pelos cartazes as responsáveis pelo “aumento no QI” dos participantes e não o treinamento cognitivo. Os pesquisadores não entendem ainda como o efeito placebo poderia melhorar a pontuação de QI de uma pessoa, ainda que momentaneamente, mas suspeitam que isso poderia estar relacionado a um aumento na motivação e na confiança dos participantes.


			Importante salientar que esse novo estudo não sugere que o treinamento cognitivo/cerebral seja ineficaz, mas que sua eficácia dever-se-ia mais às expectativas de eficácia, ou seja, ao efeito placebo, do que à uma eficácia intrínseca. Em suma, o que os pesquisadores indicam é que o marketing de empresas de treinamento cerebral é mais do que um chamariz; é a principal razão de sua “eficácia”. E isso significa também que a publicidade de tais empresas é essencialmente mentirosa, pois dissemina a ideia de que são os jogos e treinamentos cognitivos em si que geram certos “efeitos benéficos”. Aliás, a empresa Lumos Labs, que é responsável pelo popular aplicativo de treinamento cerebral Lumosity, recentemente foi condenada pela Comissão Federal do Comércio dos Estados Unidos (FTC, na sigla em inglês) a uma multa milionária – e ainda foi obrigada a notificar seus assinantes sobre esse processo e permitir que eles cancelassem imediatamente a assinatura.23 Segundo a FTC, a companhia dissemina uma propaganda enganosa ao garantir que praticar seus jogos 10 a 15 minutos algumas vezes na semana ajudaria seus usuários a melhorar o desempenho na escola e no trabalho, e até mesmo a prevenir o declínio cognitivo. De acordo com a porta-voz da FTC, Michelle Rusk, “a Lumosity se apega aos medos que seus consumidores têm sobre o declínio de capacidades relacionado a idade, sugerindo que seus games podem ajudar a evitar a perda de memória, demência e até mesmo a Doença de Alzheimer. Mas a Lumosity simplesmente não tem a ciência para suportar seu anúncio”.24 Na mesma direção, um dos pesquisadores responsáveis pela pesquisa descrita, Cyrus Foroughi, afirmou para a revista Cosmos que a descoberta de uma maneira de aumentar rápida e permanentemente a inteligência seria algo fantástico, mas ponderou: “eu só acho que a ciência ainda não chegou lá”25. Será que um dia chegará? (28/06/16)
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			Entre o medo do Alzheimer e as práticas de neuroaprimoramento


			Como já apontei anteriormente, têm se disseminado pelo Brasil e pelo mundo produtos e serviços voltados para o aprimoramento cognitivo – também chamado de aprimoramento cerebral ou neuroaprimoramento. Diversas “academias cerebrais” têm se espalhado pelo País, assim como inúmeros produtos de “neurofitness” ou “neuróbica”, inclusive remédios e suplementos. Em comum, todas ou quase todas essas iniciativas têm como foco primordial o desenvolvimento intelectual da criança e do jovem, assim como a prevenção do “declínio cognitivo” na terceira idade. Especialmente nesse último caso, a ideia, bastante questionada no campo científico, é que os neuroexercícios e neuroprodutos agiriam para impedir ou, ao menos, minimizar as possibilidades de a pessoa desenvolver doenças cerebrais sérias e debilitantes como o Alzheimer e outras demências, cada vez mais comuns na população idosa. De certa forma – e isso é, ao mesmo tempo, tão óbvio e tão surpreendente –, todo esse espectro de neuropráticas está ancorado no enorme medo que grande parte das pessoas sente de desenvolver doenças como Alzheimer. 


			Diversos estudos têm comprovado esse medo e até mesmo uma escala foi desenvolvida para avaliá-lo: a Escala de Medo da Doença de Alzheimer (em inglês Fear of Alzheimer’s Disease Scale –  FADS26). Uma pesquisa publicada em 201227, por exemplo, examinou um grupo de franceses e constatou que 60% deles possuía grande medo de desenvolver a doença. Essa atitude, de acordo com o estudo, esteve fortemente relacionada à idade, tornando-se predominante entre os idosos. No grupo de meia-idade, o medo era maior em mulheres “com pouca autopercepção de saúde” e, em particular, naquelas que cuidavam ou já cuidaram de alguém com a doença – e cabe apontar que o cuidado da pessoa com Alzheimer, assim como toda forma de cuidado, frequentemente recai sobre as mulheres (netas, filhas, esposas ou cuidadoras profissionais). De uma forma geral, ser um cuidador ou conhecer alguém com a doença relacionou-se fortemente com o medo do Alzheimer, especialmente entre adultos mais jovens. Já uma pesquisa norte-americana realizada em 2014 pela Alzheimer’s Association28 identificou a doença de Alzheimer como a segunda doença mais temida pela população, sendo superada apenas pelo câncer. Em outra pesquisa29, publicada em 2016, o Alzheimer aparece em primeiro lugar, superando tanto o câncer quanto outras doenças como o HIV e o diabetes. Nesse caso, os pesquisadores não encontraram qualquer variação significativa em função da idade, mas, como no primeiro estudo citado, o medo esteve fortemente relacionado à proximidade dos entrevistados com a doença.


			Nesse último estudo, os autores apresentam uma série de possíveis explicações para o grande medo da doença de Alzheimer (e também do câncer) demonstrado pela população pesquisada. Em primeiro lugar, não há uma cura para a doença, e existem poucas e insuficientes opções de tratamento, já no caso do câncer a remissão completa é possível, e os tratamentos vêm evoluindo consideravelmente ao longo dos anos. Em segundo lugar, uma característica central do Alzheimer é o declínio progressivo nas habilidades cognitivas. Em uma sociedade como a nossa, que valoriza imensamente a racionalidade e o crescimento intelectual, a perda da memória e do intelecto é motivo de grande preocupação – o que não ocorre em outras culturas. Imaginar o esquecimento do passado e das pessoas queridas, e a perda da autonomia de cuidar de si mesmo, gera pânico em algumas pessoas. Em terceiro lugar, os autores apontam para o grande foco dado pela mídia à doença de Alzheimer e ao câncer. De acordo com uma pesquisa citada por eles, 5% de todas as notícias relacionadas à saúde nos jornais ingleses diziam respeito, no período analisado, à doença de Alzheimer. De acordo com os pesquisadores, ao mesmo tempo que essa divulgação pode fornecer informações relevantes e até mesmo incentivar a adoção de práticas saudáveis, tais notícias podem contribuir para a ampliação do pânico da população com relação a certas doenças, em especial o câncer e o Alzheimer, gerando uma espécie de hipocondria social. Finalmente, os autores apontam para a hipótese de que o medo da doença de Alzheimer e do câncer está relacionado a uma percepção de falta de controle. Como afirmam em determinado momento, “os indivíduos tendem a temer o que não podem controlar”. Como a ideia de prevenção do câncer e da doença de Alzheimer ainda é bastante questionável e incerta, muitos indivíduos amedrontam-se com a possibilidade de que nada – ou muito pouco – pode ser feito para evitar o problema. No caso das doenças cardiovasculares, por exemplo, existem ações (exercícios físicos regulares, alimentação equilibrada etc.) que efetivamente contribuem para sua prevenção, o que aumenta a sensação de controle. Talvez por isso, poucas pessoas na pesquisa (somente 2%) tenham sinalizado para um grande medo de tais doenças – que, curiosamente, são as que mais matam no mundo.


			Tendo em vista esse enorme medo social da doença de Alzheimer e também essa sensação de falta de controle, não é de estranhar – aliás, é bastante compreensível – que muitas pessoas recorram a controversos métodos de prevenção da doença. Inúmeros indivíduos têm participado de atividades de “ginástica cerebral”, que incluem treinamento com ábaco, jogos de concentração e memória, palavras cruzadas, xadrez, dinâmicas de grupo etc. Outros têm praticado exercícios disponíveis em livros como Dicas para simples para prevenir o Alzheimer. Outros recorrem ainda a determinados alimentos, remédios ou suplementos que, teoricamente, atuariam na prevenção ou, ao menos, no adiamento da doença. Enfim, os métodos empregados são variados, e, em geral, não existem evidências científicas que os amparem – o que não significa, cabe apontar, que tais métodos não funcionem ou que não podem fazer bem para a pessoa. Afinal, como dizia o astrônomo Carl Sagan quando questionado sobre a existência de seres alienígenas30, ausência de evidência não é evidência de ausência.


			Um estudo brasileiro publicado em 201231 avaliou a literatura científica existente relativa à prevenção e ao atraso na instalação das demências, e o que os autores encontraram, em resumo, foi que “a prevenção da doença demencial possui característica multifatorial e depende do estilo de vida que o adulto hoje adquire e pretende manter até a longevidade. Tipo de dieta, saúde emocional, engajamento social, atividade cognitiva e diminuição dos fatores de risco vascular são itens de potencial importância na prevenção deste mal. Além desses, vários outros fatores podem ser citados, uma vez que a combinação de diversos padrões de comportamento resulta em saúde na sociedade que envelhece”. Enfim, aquilo que tem “potencial importância” na prevenção da doença de Alzheimer são algumas ações que as pessoas praticam ao longo de muitos anos e décadas – e não atividades realizadas de forma pontual em aulas de “neurofitness”. A verdadeira “ginástica cerebral”, poderiam dizer os autores, está relacionada com a prática constante, desde a juventude ou da vida adulta, de atividades como o exercício físico, alimentação equilibrada, envolvimento em atividades sociais, atividade cognitiva (que se refere à atividade intelectual ao longo da vida, relacionada, por exemplo, ao estudo formal ou informal), entre outras coisas. Em suma, o que teria algum potencial de prevenir o Alzheimer seriam as mesmas atividades e atitudes que contribuem para a saúde física e mental dos indivíduos em geral, sejam jovens, adultos ou idosos.


			Para finalizar esta discussão, gostaria de trazer algumas interessantes reflexões feitas pelas pesquisadoras Cliodhna O’Connor e Saskia Nagel em um artigo publicado em março de 2017 no periódico Frontiers in Sociology. Nesse artigo, denominado “Neuro-Enhancement Practices across the Lifecourse: Exploring the Roles of Relationality and Individualism” [Práticas de neuroaprimoramento ao longo da vida: explorando os papéis da relacionalidade e do individualismo]32, as autoras questionam a ideia, bastante disseminada na literatura científica sobre o neuroaprimoramento, de que tais práticas promovem o valor cultural do individualismo. De acordo com essa visão, ao buscarem práticas de aprimoramento cerebrais, os indivíduos, egoístas, estariam simplesmente almejando a melhora do próprio desempenho e da própria produtividade – e também a prevenção de futuros problemas individuais, como a doença de Alzheimer. O problema dessa visão, segundo as autoras, é que ela é extremamente limitada e não consegue dar conta da complexidade do fenômeno. Em especial, elas apontam que essa perspectiva deixa de fora o fato de que nós, humanos, somos seres relacionais: vivemos e convivemos continuamente com outras pessoas, e essas pessoas compõem o que somos e influenciam nossas decisões e ações. Como bem afirma o sociólogo Norbert Elias, no belo livro A solidão dos Moribundos, “somos parte uns dos outros”.
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